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PROMOÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO (RÉPLICA)
Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público em face do Município do Rio de Janeiro, visando assegurar o direito à moradia das crianças Vitoria Roque dos Santos, João Vitor dos Santos Roque e Davi Roque dos Santos, que se encontram acolhidas na entidade Amanhecer- Amparo à Infância desde 19/02/2015.
 Segundo consta da peça inicial, o genitor dos infantes se encontra em local incerto e não sabido, bem como a genitora destes, Sra. Vivian Roque dos Santos, que é usuária de substâncias entorpecentes. As crianças foram acolhidas por iniciativa de sua irmã, Sra. Juliana Roque dos Santos, que, apesar de ter interesse em exercer a guarda das crianças, não possui imóvel em condições adequadas para receber as crianças.
Citado, o Município Réu apresentou contestação às fls. 61/82, alegando: 1) a incompetência absoluta da Vara da Infância e Juventude 2) a ilegitimidade ativa do Ministério Público Estadual para requerer auxílio assistencial e a inclusão em programas assistenciais à irmã das crianças, uma vez que esta alcançou a maioridade civil e é plenamente capaz 3) a inexistência de benefício de “aluguel social/auxílio moradia” e de “auxílio alimentação” 4) limites à judicialização dos direitos sociais 5) a necessidade de garantia do princípio da isonomia e a burla à fila de espera. 6) existência de sólidas políticas habitacionais no município, com a consequente ausência de omissão do Poder Público Municipal.
A fls. 85/86, foi concedida a tutela antecipada pleiteada pelo Parquet. 
É o relatório.
I) Da competência da Vara da Infância e Juventude para o processamento do feito 
Inicialmente, vale destacar que a presente ação civil pública foi distribuída em 06/08/2015, tendo como objeto assegurar o direito à moradia das crianças Vitoria, nascida em 08/01/2009, João Vitor, nascido em 06/05/2008 e Davi, nascido em 18/12/2010, que se encontram em acolhimento institucional.   
Nesse sentido, não merece ser acolhido o argumento de incompetência do Juízo, uma vez que o Parquet está pleiteando a defesa dos interesses das crianças, perante o Juízo competente, qual seja, a 4ª Vara da Infância, Juventude e Idoso da Capital. 
II) Da legitimidade do Ministério Público
Ao contrário do que afirma o Município Réu em sua contestação, o Ministério Público é parte legítima para figurar no pólo ativo da ação.
O art. 127, caput, da Constituição Federal dispõe competir ao Parquet a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.  
Ainda segundo a Constituição Federal, em seu art. 129, II e III, é dever do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, inclusive com o uso de inquérito civil e de ação civil pública, para proteção do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos.
III)  Da Inclusão do Núcleo Familiar em Programas Socioassistências e de Moradia.
Como é sabido, a Secretaria Municipal de Habitação do Rio de Janeiro é executora do programa habitacional instituído pelo  Governo Federal “Minha Casa, Minha Vida”, cuja inclusão das pessoas em situação de vulnerabilidade social é orientada pelos princípios da igualdade de acesso e de seletividade, em conformidade com o disposto no artigo 3º da Lei nº 11.977/09, com alterações da Lei nº 12.424/11.
Acresça-se a isso que o Município do Rio de Janeiro criou programas próprios para fazer frente às demais situações de vulnerabilidade social que, porventura, não sejam contempladas pelas rígidas regras estabelecidas pelo Governo Federal no programa “Minha Casa, Minha Vida”, valendo destacar programas assistenciais e de transferência de renda municipais, tais como “Família Carioca em Casa” e “Família Carioca”.
Desta maneira, enquanto as famílias em situação de vulnerabilidade não são contempladas pelo programa habitacional do Governo Federal “Minha Casa, Minha Vida”, o Réu, através de programas habitacionais instituídos em âmbito municipal, tem concedido “aluguel social” a essas pessoas.
Vale transcrever notícia extraída do sítio da internet da Secretaria Municipal de Habitação a esse respeito:
Prefeitura reassenta moradores de áreas de risco
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Na atual gestão, a Prefeitura já reassentou cerca de 4.200 famílias que viviam em áreas de risco iminente e que não correm mais perigo de se tornarem vítimas de deslizamentos ou inundações. Deste total, cerca de 2.900 reassentamentos ocorreram após a forte chuva do início de abril. Para a transferência destes moradores e liberação das localidades de risco, a Secretaria Municipal de Habitação (SMH) paga a cada família um aluguel social no valor de R$ 400,00 mensais. Essas famílias vão receber o benefício até serem reassentadas definitivamente em imóveis do Programa Minha Casa, Minha Vida. Pela primeira vez, a Prefeitura executa ações de reassentamento oferecendo moradias de qualidade através de um programa com produção habitacional em larga escala como o Minha Casa, Minha Vida. A Prefeitura também realiza reassentamentos com o pagamento de indenizações ou com a aquisição assistida, quando o Município acompanha a compra de um novo imóvel para famílias que precisam deixar áreas de risco iminente. Esta compra é feita com recursos da Prefeitura. 
(http://www.rio.rj.gov.br/web/smh/exibeconteudo?id=938304)
 Portanto é de notório conhecimento a existência de programas habitacionais em âmbito municipal e inegável a competência do Município para a implementação destes visando à garantia do direito à moradia de crianças e adolescentes, à luz do disposto no ECA.
No caso em julgamento, a jovem Juliana e seus irmãos necessitam do auxílio estatal para que tenham uma vida digna, sendo fundamental que se assegure o seu direito à moradia.
IV) Autoaplicabilidade da norma constitucional que prescreve o direito à moradia. 
O Município Réu alega, também, que o direito à moradia há de ser assegurado, como núcleo mínimo existencial, argumentando que as normas constitucionais que garantem o direito à moradia têm caráter programático, sendo, por conseguinte, normas de eficácia limitada, que prescrevem diretrizes aos entes estatais, não sendo autoaplicáveis. 
A reserva do possível é o limite material de recursos necessários ao custeio das prestações positivas a serem realizadas pelo Estado. Assim, considerando que as necessidades do ser humano são infinitas e que os recursos financeiros do Estado são limitados, afirmam alguns autores que “as despesas realizadas em função de direitos prestacionais judicialmente impostos inviabilizariam outros projetos estatais, eventualmente até projetos relacionados a outros direitos prestacionais”
.
 O fato de os recursos serem limitados implica a necessidade de serem eleitos determinados projetos, em detrimento de outros, ou seja, envolve eleição de prioridades, cabendo a escolha de tais prioridades, segundo referidos autores, às autoridades eleitas pelo povo.
 Porém, as despesas públicas devem estar dirigidas para a realização dos objetivos já determinados pela Constituição da República.
 De fato, segundo Ana Maria de Barcellos
, a Constituição estabelece metas prioritárias, objetivos fundamentais, dentre os quais sobreleva a promoção e preservação da dignidade da pessoa humana e aos quais estão obrigadas as autoridades públicas. A despesa pública é o meio hábil para atingir essas metas. Logo, por bastante natural, as prioridades em matéria de gastos públicos são aquelas fixadas pela Constituição, de modo que também a ponta da despesa, que encerra o ciclo da atividade financeira, esteja submetida à norma constitucional.
Por tal motivo é que se faz importante compatibilizar as opções orçamentárias com o mínimo existencial a fim de atender as necessidades básicas do ser humano. Pode-se afirmar, então, que, enquanto não forem atendidas tais necessidades básicas, não se podem utilizar os recursos em programas que não estejam vinculados ao núcleo que compõe o mínimo existencial. Apenas depois de se atingir os alvos prioritários “é que se poderá discutir, relativamente aos recursos remanescentes, em que outros projetos se deverão investir” (Ana Maria de Barcellos, op. cit.).
 É relevante registrar que o próprio legislador constituinte já elegeu, no artigo 227, a prioridade absoluta da criança, do adolescente e do jovem à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. Por isso, deve o Município Recorrente oferecer moradia que venha a concretizar tal direito.
 A esse respeito, manifestou-se o já citado autor Marcos Maselli Gouvêa, nos seguintes termos:
De acordo com o princípio da unidade, não existe norma hierarquicamente superior ao art. 227 da Constituição a afirmar que tais investimentos podem ser postergados em função de despesas com pagamento da dívida pública, por exemplo, ou com investimentos em outras áreas. Contrariamente ao que alegam os críticos dos direitos prestacionais, o juiz que acolhe a reserva do possível é que está se imiscuindo numa consideração macroeconômica que não é de sua alçada, desprestigiando com isso as normas jurídicas que determinam a primazia da infância e da juventude. Para que o não-reconhecimento do direito prestacional seja legítimo, deve o juiz basear-se não em uma dificuldade presumida, mas sim na comprovação cabal da absoluta insuficiência do Erário. 
 Conclui-se, então, que o Município não pode se valer da tese da reserva do possível para deixar de cumprir uma obrigação que é sua.
Por essas razões, não pode o Município Réu se eximir da obrigação legal de garantir o direito à moradia às crianças, sob a alegação de que as normas constitucionais que asseguram o direito à moradia tem caráter programático e que cabe subsidiariamente ao Estado o fornecimento de condições matérias para que os particulares consigam se autossustentar e se manter.
V) Prioridade absoluta das políticas públicas voltadas aos interesses de crianças e adolescentes
Não se pode alegar, tampouco, que a presente ação representa violação ao princípio da isonomia ou burla à fila de espera para a concessão de moradia, uma vez que o direito das crianças e adolescentes é dotado de prioridade absoluta, conferida pelo artigo 227 da Constituição Federal
Sustenta, por fim, o Município Réu que não cabe ao Poder Judiciário definir as prioridades da Administração Pública, sendo atribuição do Poder Executivo, respeitando as diretrizes legais, definir onde deverão ser alocados os recursos disponíveis. 
Dessa feita, segundo tese apresentada pelo Réu, o Judiciário ficaria adstrito a controlar a omissão injustificável do Administrador Público, o que não se verificaria no presente caso, em virtude de estar em andamento política pública habitacional eficiente e de larga escala. 
Conforme exposto acima, o direito de crianças e adolescentes tem prioridade absoluta, a qual é assegurada pela Constituição Federal. 
Por conseguinte, está expressamente previsto pelo art.4º,  parágrafo único, do ECA que a garantia de prioridade compreende a preferência na formulação e na execução das políticas públicas, bem como a destinação privilegiada dos recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção da infância e juventude:
“Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.”
d) destinação privilegiada de recursos 
Segundo Andréa Rodrigues Amin, na obra “Curso de Direito da Criança e do Adolescente”, Ed. Lumen Iuris, 5ª edição, página 30, afirma que: 
“A discricionariedade do poder público também estará limitada na formulação e na execução das políticas sociais públicas, pois há determinação legal, em se assegurar primazia para políticas públicas destinadas direta ou indiretamente à população infanto-juvenil.
Resta claro o caráter preventivo da doutrina da proteção integral em buscar políticas públicas voltadas para a criança, para o adolescente e para a família, sem as quais o texto legal será letra morta, não alcançando efetividade social. Não adianta só resolvermos os problemas “apagando os incêndios”. A prevenção através das políticas públicas é essencial para resguardo dos direitos fundamentais de crianças e jovens.
Por fim, a última alínea do parágrafo único do artigo 4º determina a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude, transformando crianças e adolescentes em credores do governo”.
No presente caso, as crianças encontram-se acolhidas há mais de 1 ano, dependendo, apenas, da adequação do imóvel de sua irmã, para que possam ser reintegradas à família extensa. 
Assim, é evidente que a presente ação está em consonância com os fins públicos inerentes e obrigatórios da atuação Municipal. 
VI) Conclusão
Por todo o exposto, requer o Parquet o regular prosseguimento do presente feito, com a procedência do pedido.
                                                  Termos em que
                      P. deferimento,
   Rio de Janeiro, 19 de abril de 2016.
Rodrigo Cézar Medina da Cunha
                   Promotor de Justiça
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